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APRESENTAÇÃO 
 
 
 

Este Plano de Governo apresenta um conjunto de propostas que tem por objetivo contribuir para o 
desenvolvimento de nosso Município e de nossa Gente! 
 
Promover o desenvolvimento construído coletivamente de forma sustentável requer que 
repensemos a forma de administrar, atualizando , inovando, incluindo novas parcerias ao processo 
de Gestão Municipal. Somente dessa forma iremos nos adequar às mudanças profundas de nosso 
tempo que nos trazem grandes inovações, mas também grandes desafios. 
 
Desafios em especial às condições ligadas ao desenvolvimento do ser humano, ao meio ambiente, 
questões sócio econômicas e de novas tecnologias que exigem um nova forma de planejamento e 
de gestão. 
 
Temas como Promoção da Saúde, do Emprego e Inclusão Social, Educação e Cultura Intra-estrutura 
Urbana, Meio Ambiente (proteção e recuperação) e Apoio às Ações de Segurança são nossas 
prioridades.   
 
A Administração Municipal na atualidade requer novas posturas do gestor público para promover a 
governança, suas políticas e ações buscando com responsabilidade oferecer serviços que 
transformem para melhor o próprio sistema de governo, as pessoas a sociedade e o lugar onde 
vivem.  
 
Entendendo as necessidades atuais, nossa Missão é Promover o Desenvolvimento de Campo 
Mourão, por meio do Planejamento, da Gestão Técnica, da Inovação, da Participação, da Valorização 
do Servidor Público oferecendo serviços públicos de qualidade e elevando o nível de bem estar 
social.  
 
Como Visão do Futuro vislumbramos que Campo Mourão seja uma Cidade Inclusiva, com qualidade 
dos serviços e dos espaços públicos, promovendo um ambiente propício ao desenvolvimento 
economicamente viável, com justiça social e respeito ao meio ambiente.  
 
Nossa forma de governar, nossas ações e projetos terão como tema transversal a Sustentabilidade. 
Outros fundamentos orientarão nosso governo, como os presentes nas Políticas de cada setor e 
aquelas que promovem Cidades Inteligentes, Economia solidária e Economia Criativa, entre 
alternativas que fortaleçam e promovam a sociedade, o meio ambiente e a economia local. 
 
 A sustentabilidade requer a sensibilização, mobilização e uma agenda para que as cidades se 
desenvolvam com a inclusão das pessoas, fortalecimento das organizações sociais, empresas e 
aprimoramento do governo local.  
 
Uma das grandes transformações experimentada pela sociedade foi o desenvolvimento tecnológico 
que promoveu outra dimensão às cidades: a das redes de comunicação, informação e 
conhecimento. Cidades Inteligentes utilizam novas tecnologias como instrumentos para inovação, 
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interação, conhecimento e transformação do sistema urbano e rural para melhor com ações mais 
sustentáveis e eficientes. Temos como exemplos os sistemas integrados de ciclovias, incentivos para 
construções que contemplem reuso de água e a captação de energia solar com matriz energética 
alternativa (eólica e solar), sistemas de interação entre a prefeitura e os cidadãos como, por 
exemplo, agenda eletrônica de consultas e matrículas, banco de dados de produtos e serviços 
desenvolvidos por empresas e universidades ente outros. 
 
Reforçando as dimensões econômicas, social e ambiental Campo Mourão pode ter sua economia 
estimulada pelo associativismo, pela cooperação. Estimular ações voltadas para a produção, 
comercialização, distribuição e consumo de bens e serviços com base associativista fortalecendo 
empreendimentos solidários é uma iniciativa que será contemplada. 
 

Nesse contexto, elaboramos alguns critérios que orientarão nosso trabalho: 

 

a) Prioridade à Educação, Saúde e Promoção Social, Fortalecimento e Integração de 
Políticas; 

b) Planejamento e Gestão Técnica, Descentralização, Controle Fiscal e Transparência; 
c) Conservação e qualificação do Patrimônio Público;  
d) Conservação do Meio Ambiente; 
e) Maior qualidade e produtividade dos Serviços Públicos;  
f) Gestão por indicadores: indicadores sociais, ambientais, econômicos e fiscais; 

g) Inclusão Social em todas as ações e projetos; 
h) Planejamento e Gestão Técnica do Meio Urbano e Rural;   
i) Gestão voltada para resultados com a redução dos custos públicos; 
j) Promoção da Solidariedade, da Criatividade e Inovação, do Empreendorismo e do 

Conhecimento; 
k) Obediência à Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 101/2000) 
l) Atendimento intransigente a Lei de Diretrizes Orçamentárias e ao Orçamento Anual 

do Município; 
m) Promover parceria efetiva com o Observatório Social na busca da melhor gestão 

pública do erário e do atendimento a população com ênfase para a transparência na 
arrecadação/aplicação dos recursos públicos nos termos do que estabelece a 
Constituição Federal. 

 
 

Campo Mourão tem enorme potencial e extraordinárias condições para o desenvolvimento. 
Queremos criar um ambiente favorável e sustentável ambientalmente para isso, contribuindo nos 
diversos setores: na educação e cultura, saúde, promoção social esporte e lazer, infra-estrutura 
urbana e rural, no desenvolvimento dos setores do agronegócio, na industrialização, no comércio, 
na prestação de serviços, no turismo, na Ciência Tecnologia e Inovação. 
 
Na área da segurança pública, o município deve trabalhar de forma integrada com políticas que 
promovam o desenvolvimento humano e social, atuando na prevenção e no enfrentamento da 
violência por meio de ações de inclusão, de harmonização da vida em coletividade e do 
fortalecimento da coesão comunitária em torno de uma cultura de paz. 
É preciso também ampliar os horizontes e mobilizar esforços para promover a Integração e o 
Desenvolvimento Regional. 
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Reafirmamos que associar a tradição dos Pioneiros, com a modernidade dos dias atuais e com a 
vibração positiva das novas gerações, é edificar um tempo onde o desenvolvimento se caracterize 
pelo progresso e bem estar de todos. 
 

EDUCAÇÃO 
 
 
Nossa Proposta tem como prioridade a Educação de Qualidade para Todos por meio de 
mecanismos que assegurem o acesso e a permanência à escola, bem como a aquisição do 
conhecimento. 
 Proporcionar uma educação de qualidade às crianças, adolescentes e adultos na educação básica é 
um compromisso que o município precisa assumir com a sua população, pois, o maior desafio é 
promover a qualidade é diminuir o analfabetismo. Portanto a meta é garantir e promover a 
educação. 
Nosso esforço em conjunto com a comunidade escolar será encaminhado no sentido de: 
 
 
 Implementar o Plano Municipal de Educação dentro do prazo estabelecido em Lei; 

 Reavaliar o currículo e a prática docente, a fim de se adequar ao Programa Nacional de 

Alfabetização na Melhor Idade; 

 Propor programa de acompanhamento à gestão escolar; 

 Prever medidas de práticas pedagógicas e administrativas inovadoras de forma a atender as 

necessidades pontuais das instituições de ensino, inclusive, mediante parcerias/cooperações 

técnicas com todas as Instituições de Ensino Superior existentes em nosso Município; 

 Criar e/ou adequar espaços pedagógicos, bem como salas ambientes para facilitar a 

apropriação do conhecimento. 

 Solicitar junto ao MEC a implantação de um pólo de atendimento da Universidade Aberta do 

Brasil (UAB); 

              Há o reconhecimento de que o avanço dos indicadores que medem a qualidade da educação 
está diretamente ligado a efetiva valorização dos professores e dos trabalhadores neste setor. 
Sendo assim, é necessária uma política de capacitação e aprimoramento dos profissionais. 
               As propostas voltadas à educação devem ser planejadas de forma democrática, na 
comunidade escolar, de forma que atenda tanto ao direito da população quanto à necessidade que 
a própria escola tem da participação efetiva de seus segmentos para bem desempenhar seu papel. 
 
 
Objetivos  
 

1. Implementar o Plano Municipal de Educação- Lei: 3.604/2015; 

2. Reunir esforços para cumprir os acordos firmados no TAC (Termo de Compromisso de 

Ajustamento de Conduta); 

3. Promover ações que elevem a qualidade do processo de ensino e aprendizagem; 

4. Valorizar o quadro de profissionais do magistério e trabalhadores da educação; 
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5. Ampliar a oferta da educação básica em seus diferentes níveis; 

6. Garantir a qualidade na gestão da educação e melhoria das ações pedagógicas; 

7. Estimular e promover a integração da escola com a comunidade. 

8. Promover o fortalecimento das instâncias colegiadas (APP’s, Conselho Escolar e Grêmio 

Estudantil Mirim); 

9. Construir escola no Conjunto Perdoncini; 

10.  Garantir os direitos adquiridos de todos os trabalhadores da Educação (Licença prêmio e 

outros); 

  
 

Ampliação da Educação Básica 

 
A inserção da criança na educação infantil nos primeiros anos de vida é fundamental para o 
desenvolvimento integral da mesma e precisa ser ampliado e bem cuidado. De acordo com o perfil 
da sociedade a jornada escolar, além da qualificação que é primordial, também precisa ser ampliada 
rumo à educação de tempo integral. O tempo de permanência na escola deverá atender a realidade 
e a vocação de cada comunidade escolar, ampliando assim as oportunidades de aprendizagem. A 
educação em tempo integral deve ser viabilizada gradativamente e começar pelas crianças e 
adolescentes em situação de vulnerabilidade social, principalmente em bairros com baixo índice de 
Desenvolvimento Humano. 
 
                    Nesse sentido, os compromissos são: 
 

 
  Educação Infantil 

 
 Viabilizar recursos e buscar parcerias junto ao governo Estadual e Federal para 

investimentos na rede física da educação infantil a fim de universalizar a demanda local.  

 Adequar o número de alunos por turmas de acordo com a legislação vigente; 

 Ampliar o quadro de profissionais da educação, se necessário. 

 Viabilizar a contratação de escriturário para atuar na secretaria dos “CEMEIS”, bem como a 

ampliação da carga horária de orientação educacional, após estudos e analise de recursos 

financeiros, de acordo com a necessidade percebida; 

 Promover a capacitação de Educação Inclusiva para todos os profissionais da educação; 

 Intensificar o controle nutricional; 

 Promover atendimento com equipe Multiprofissional de acordo com a demanda. 

 
Ensino Fundamental 

 Intensificar parcerias com o SESC no “Projeto Futuro Integral” para oferecer apoio 

pedagógico aos estudantes do Ensino Fundamental - anos iniciais. 

 Redimensionar a organização das turmas, evitando a superlotação de turmas nos anos 

iniciais do ensino fundamental. 
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 Ampliar a demanda de Salas de Recursos Multifuncional. 

 Implantar gradativamente Educação em Tempo Integral. 

 Viabilizar recursos e buscar parcerias junto ao Governo Estadual e Federal para construção 

de uma Escola no Conjunto Perdoncini. 

 Implantar aulas de Educação Física nos anos iniciais do Ensino Fundamental, observando a 

legislação vigente. 

 Adequar os laboratórios de informática e bibliotecas escolas no que for necessário; 

 
 Educação de jovens e Adultos  

 
 Implementar a Educação de Jovens e Adultos no período noturno; 

 Ampliar a oferta de salas de aulas na Educação de Jovens e Adultos no período diurno, 

buscando parcerias com os Clubes de Mães, Empresas, Igrejas, Clubes de Serviços e com os 

programas do Governo Estadual e Federal, objetivando melhor atender principalmente as 

pessoas com mais idade. (meta (8) oito do PME); 

 

Educação Especial  

 
 Promover a Educação Inclusiva, com professores especializados, ampliando o atendimento 

com a significativa expansão de salas de recursos multifuncionais e o efetivo apoio de 

equipes multiprofissionais. 

 Estabelecer parcerias visando ao atendimento de estudantes com necessidades especiais 

incluídos no ensino regular, bem como ao atendimento aos alunos com altas habilidades. 

 

Educação Integral  

 
 Organizar a educação integral através de atividades complementares e educação em tempo 

integral para bairros com IDH abaixo da média nacional. 

 Promover debates com a comunidade escolar a fim de discutir prioridades e estratégias de 

ampliação da jornada escolar 

 Promoção da ampliação da jornada escolar, de forma multissetorial e progressiva, para 

assegurar melhores oportunidades de aprendizagem e promoção social a criança e 

adolescentes. 

 Ampliação de parcerias com o Governo Estadual e Federal, bem como a iniciativa privada, 

quando couber, objetivando a inserção nos programas e projetos que colaborem para o 

enriquecimento curricular da educação básica, bem como para promover a ampliação das 

atividades sócias educativas diferenciadas para o aluno. 
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 Estabelecer parceria com o SEBRAE para a oferta do Projeto Educação Empreendedora nas 

séries iniciais do Ensino Fundamental; 

 

 Práticas Pedagógicas e Qualidade da Gestão Educacional  

 
 Permanente assessoramento e acompanhamento pedagógico a equipes e professores das 

Escolas e dos Centros de Educação Infantil da Rede municipal, a partir da Secretaria 

Municipal de Educação. 

 Delinear estratégias de qualidade para a Rede Municipal de Educação, antecipando o 

atendimento das metas projetadas pelo IDEB. 

 Buscar parcerias com o SESC e outros seguimentos educacionais para viabilizar a oferta de 

estudos monitorias aos alunos dos anos iniciais do Ensino Fundamental 

 Implantar Sistema Municipal de Avaliação incentivando o processo ensino aprendizagem; 

 Criar Prêmio de Incentivo aos professores que desenvolverem com seus alunos projetos 

educacionais e práticas pedagógicas que elevem o nível de aprendizado; 

 Criar Prêmio de Incentivo a Gestão Educacional para a Escola que junto com professores, 

pessoal administrativo, pessoal de apoio e comunidade, desenvolva projetos 

educacional/administrativo que elevem seus níveis de conhecimento e práticas, elevando 

assim a qualidade dos serviços prestados. 

 Criar um portal educacional para acesso da comunidade escolar e externa, incentivando e 

valorizando as produções docentes, resultados de pesquisas e da formação continuada. 

 Criar um portal de apoio pedagógico aos professores, alimentado pela Secretaria de 

Educação. 

 Implantar gradativamente, ferramentas tecnológicas nas salas de aulas das escolas da Rede 

Municipal para transformar o ambiente e favorecer a aprendizagem dos alunos. 

 Intensificar os programas de prevenção e combate ao uso de drogas e diminuição da 

violência, das situações de abuso sexual, por meio da aproximação com os Conselhos 

Municipais específicos e Conselho Tutelar. 

 Fomentar a participação dos membros dos Conselhos Escolares a participar dos cursos de 

formação ofertados pelo MEC. 

 Promover audiência Pública com todos os profissionais da educação para, através do diálogo 

continuo e permanente, atender as reais necessidades da educação. 

 Redimensionar a merenda escolar, visando manter e aumentar a qualidade. 

 Fomentar a qualidade da educação básica em todas as etapas e modalidades, com melhoria 

do fluxo escolar e da aprendizagem de modo a atingir as seguintes médias do IDEB: 

IDEB 2015 2017 2019 2021 2023 
      

Ensino      

Fundamental 6,2 6,4 6,6 6,8 7,0 
(Anos Iniciais)      

Ensino      
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Fundamental 4,8 5,1 5,3 5,6 6,0 
(Anos Finais)      
Ensino Médio 4,5 5,0 5,5 5,9 6,2 

      

    Fonte: Plano Municipal de Educação 
 
 

 Valorização dos Profissionais  
 

 Garantir condições dignas e adequadas de trabalho e bem-estar pessoal de todos os 

profissionais da educação; 

 Promover os avanços aos profissionais da educação conforme estabelece a lei. 

 Inserir os profissionais da educação numa tabela única até o final do mandato; 

 Valorização por meio de reposição, reajustes salariais e formação continuada para todos os 

profissionais da educação. 

 Traçar metas para inserção do servidor Público de apoio num plano de vencimentos salarial 

compatível com o salário Mínimo do Estado, visando à promoção igualitária e 

proporcionando a valorização do mesmo, após estudo e analise do impacto financeiro.  

 Reivindicar junto ao Governo do Estado a construção de uma Escola Estadual no Jardim Santa 

Cruz para atender as demandas e assim liberar o espaço da Escola Ethanil Bento de Assis. 

SAÚDE 
 
 
Propostas 
 

1- Fortalecer a atenção básica de saúde visando à prevenção e controle de agravos, doenças 

e promoção a saúde com: 

 

a) Expansão das equipes de estratégia Saúde da Família (ESF). 

b) Expansão para 90% a cobertura do programa de agentes comunitários de saúde (PACS) 

c) Ampliação e implementação de unidades de núcleo de apoio a saúde da família  (NASF),  

composto  por  nutricionistas,  fisioterapeutas,  psicólogos 

assistentes sociais, terapeutas ocupacionais, educadoresfísicos para atuarem junto as

  equipes nos cuidados das famílias. 

d) Readequação da estrutura pública de atenção à saúde, com manutenção, reforma, 

ampliação, e construção conforme a necessidade promovendo ambiência humanizada 

e) Implementação do Tele saúde segunda opinião de especialista 

f) Atenção domiciliar por equipe multiprofissional (médico, enfermeiro, dentista) para 

acamados e pessoas com dificuldade de locomoção 

g) Atendimento farmacêutico para usuários com condição crônica, com Implantação gradativa 

de farmacêutico na atenção primária,  

h) Implementar o uso de prontuário eletrônico 
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i) Estruturar todas as unidades com equipamento para o primeiro atendimento de urgência. 

 
2- Promoção à saúde 

a) Efetivar o desenvolvimento das academias de saúde com atividades programadas em 

horários alternativos para população de maior vulnerabilidade 

 
3- Saúde bucal 

a) Realizar entrega regular de kit de higiene dental a criança beneficiadas com o programa boca 

feliz 

b) Realizar a primeira consulta do dentista no hospital 

c) Expansão das equipes de saúde bucal na ESF (Estratégia Saúde  

da Família) 
d) Implementar a atenção odontológica hospitalar especializada para portadores de transtorno 

e deficiência mental  

e) Ampliação do atendimento do CEO 

f) Melhorar a estrutura do CEO 

g) Atenção domiciliar por dentista para acamados e pessoas com dificuldade de locomoção 

h) Serviço de atendimento a emergência odontológica 

i) Implementar o Telessaúde com segunda opinião de dentistas 

 
4- Saúde Materna e infantil 

a) Reorganizar o programa Cegonha feliz com: (a implementação) o incremento de materiais 

no (do) Kit para cuidados com o bebê, e reuniões de incentivo a amamentação,  

b) Reativar o ambulatório de amamentação do programa Cegonha Feliz 

c) Ampliar a Taxa de amamentação exclusiva nos primeiros meses de vida 

d) Aumentar a captação de doação de leite materno 

e) Garantir pré natal de qualidade com envolvimento da equipe da atenção primária, acesso a 

consultas (no mínimo 7), exames laboratoriais, de ultrassonografia, assistência farmacêutica e 

curso para gestantes 

f) Garantir elenco básico na assistência farmacêutica para gestantes, e criança nas principais 

doenças e agravos. 

g) Ofertar repelente para gestantes; 

h) Monitorar a criança em seu primeiro ano de vida, com a primeira visita da equipe até o 

quinto dia e primeira consulta até o décimo dia; 

i) Implantar gestão de caso para as condições mais complexas no pré-natal e puericultura;  

j) Implantar indicadores clínicos de risco para o desenvolvimento infantil na puericultura, 

conforme diretrizes de atenção a reabilitação da pessoa com transtorno do Espectro do Autismo 

(TEA); 

k) Monitorar a puerperal até 12 meses após o parto, com a primeira visita da equipe até o 

quinto dia após alta hospitalar e primeira consulta até o décimo dia. Consulta mensal até o sexto 

mês após o parto, e bimestral com 8, 10 e 12 meses. (Alimentação, sexo, anticoncepção, 

amamentação, saúde mental); 
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l) Implantar campanha de estimulo ao parto normal; 

m) Implantar programa encontro na creche – reunião da equipe da ESF com pais e professores; 

n) Promover nas escolas públicas detecções precoce de deficiência visual, física e auditiva, com 

referência ao serviço de atendimento; 

o) Promover entre escolares a prevenção da obesidade; 

p) Estruturar o consultório de atendimento oftalmológico para alunos da rede escolar publica. 

 
5- Planejamento familiar 

a) Garantir atendimento multiprofissional de planejamento familiar; 

b) Garantir a oferta diversificada de métodos contraceptivos; 

c) Implantar o Programa “prevenção da nova Gravidez na Adolescência” – consulta com médico 

e psicólogo e visita do assistente social no primeiro mês após o parto. Segundo mês consulta 

com enfermeiro e psicólogo. Terceiro Mês – enfermeiro e psicólogo, Quarto mês enfermeiro, 

assistente social e psicólogo, Quinto mês– enfermeiro e psicólogo, sexto mês– médico, 

enfermeiro e psicólogo, sétimo ao nono mês enfermeiro, Um ano – médico, psicólogo, 

assistente social. E apoio ao núcleo familiar para o cuidado com a adolescente; 

d) Implantar o Programa prevenção da nova Gravidez para gestação de risco - consulta com 

médico e psicólogo e visita do assistente social no primeiro mês após o parto. Segundo mês 

consulta com enfermeiro e psicólogo. Terceiro Mês – enfermeiro e psicólogo, Quarto mês 

enfermeiro, assistente social e psicólogo, Quinto mês – enfermeiro e psicólogo, sexto mês– 

médico, enfermeiro e psicólogo, sétimo ao nono mês enfermeiro, Um ano – médico, psicólogo, 

assistente social. Indicação da contracepção temporária ou definitiva conforme a legislação; 

e) Implantação da carteirinha de acompanhamento da mulher (uso de método contraceptivo, 

papa Nicolau, e mamografia); 

f) Garantir exames Papanicolau e mamografia de acordo com os critérios do estado e 

ministério da saúde; 

g) Reduzir a gravidez indesejada com implementação do programa de planejamento familiar e 

a anticoncepção. 

 
6- Saúde do adulto e idoso 

a) Implantar gestão de caso para condições mais complexos de diabéticos e hipertensos; 

b) Entrega em casa de medicamentos de uso continuo para acamados e idosos; 

c) Organizar atenção à saúde do idoso a partir da classificação de risco; 

d) Intensificar o uso da caderneta municipal de acompanhamento do idoso; 

e) Implantação de exame de PSA para homens acima de 50 anos.  

 
7- Pessoa vítima de violência 

a) Implementar ações intersetoriais de redução ao trauma por acidentes de trânsito 

(municipalização das rodovias que cortam a cidade, implantação de semáforo acesso ao lar 

Paraná, Campus Integrado, escola perimetral, horário alternativo de entrada e saída das 

empresas), Intensificar fiscalização uso de álcool e direção; 

b) Implementar ações de prevenção de acidentes domésticos com idosos e crianças; 
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c) Implementar a notificação no Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN NET) 

por Acidentes e Violências; 

d) produzir materiais educativos e informativos; 

e) Informar a comunidade através dos órgãos de comunicação, medidas preventivas, número 

de casos notificados e ações desenvolvidas pelo município; 

f) Enfrentamento das violências interpessoais e autoprovocadas em articulação com a rede de 

atenção integral e proteção às pessoas em situações de violência e suas famílias;  

g) Capacitação e educação permanente de profissionais da saúde e parceiros, voltadas para o 

desenvolvimento de habilidades técnicas e atitudes humanizadas para o acolhimento, o 

cuidado integral e proteção às pessoas em situação de violências, como também para a 

identificação, notificação e acompanhamento dos casos suspeitos ou confirmados de 

violências;  

h) Articulação e interlocução com outros setores para o desenvolvimento de ações de 

vigilância, prevenção e intervenções em ambientes de diversão noturna em áreas e locais de 

ocorrência frequente de violências;  

i) Articulação intersetorial e interlocução com os Poderes Judiciários e Legislativos, e com 

órgãos de segurança pública, de transporte e trânsito e outros setores na promoção de 

medidas de fiscalização e policiamento, priorizando os segmentos mais vulneráveis: 

pedestres, ciclistas e motociclistas;  

 
j) Adesão a programas e projetos de intervenção que modifiquem a cultura de segurança no 

trânsito de forma a reduzir o número de mortos e feridos graves, com comemoração em 

maio, apoiando o Plano Internacional de prevenção de acidentes de trânsito “Maio 

Amarelo”; 

k) Serviço de atenção secundária de atendimento a mulher e criança vítima de violência. 

 
8- Assistência farmacêutica 

a) Garantir a oferta do elenco básico da assistência farmacêutica; 

b) Estruturar a CAF- centro de abastecimento farmacêutico; 

c) Implantar programa para uso racional de medicamentos na atenção básica; 

d) Atendimento farmacêutico para usuários com condição crônica, com Implantação 

gradativa de farmacêutico na atenção primária; 

e) Entrega em casa de medicamentos de uso continuo para acamados e idosos; 

f) Readequar o elenco de medicamentos a partir de estudos realizados. 
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9- Saúde do adolescente 

a) Implantar o programa de visita anual de apresentação da equipe da atenção primária para 

alunos das escolas da área de abrangência da ESF;  

b) Implantar grupo de conversa de adolescentes por área de abrangência do ESF; 

c) Programa visita de escolares adolescentes na UBS e ESF visando à comunicação com 

estabelecimento de vínculo;  

d) Manter o programa saúde na escola, conforme disponibilidade do MS, com foco na 

eliminação de criadouros do Aedes, ambiente saudável, construção da paz, prevenção de 

acidentes, da violência, tolerância as diferenças, auto-estima e cuidados com o corpo, sexo, 

DST, drogas; 

e) Aumentar cobertura vacinal contra HPV; 

f) Implantar carteirinha do adolescente. 

 
10- Saúde Mental 

 
a) Manter o atendimento do ambulatório de saúde mental, do CAPSII e CAPS AD e implementar 

o atendimento integral através de ações em rede fortalecendo principalmente a relação e a 

comunicação entre o CAPS e atenção primária de saúde APS; 

b) Implantar transporte gratuito para usuários de saúde mental para atendimento no CAPS; 

c) Reestruturar a inserção social e de trabalho de pacientes com transtorno mental, com apoio 

intersetorial da educação, assistência social, APAE, pastorais, segurança pública, entre 

outros; 

d) Atendimento odontológico a pessoa com deficiência mental; 

e) Realização de exames com sedação em pessoas com deficiência mental quando for 

necessário; 

f) Implementar os grupos de combate ao tabaco; 

g) Programas de orientação, esclarecimento e suporte às famílias de doentes mentais, 

pacientes incapacitados, que dependem da família social, emocional e financeiramente; 

h) Ampla divulgação dos serviços de saúde mental, assim como orientação da forma como 

procurá-los e utilizá-los, proporcionando a detecção e tratamento precoce dos acometidos 

de transtornos mentais;  

i) Treinamento e supervisão contínuos e específicos para os integrantes das equipes 

multiprofissionais, orientando as competências e responsabilidades de cada um dos 

profissionais e como executá-las; 

j) Implantar checklist de indicadores clínicos de risco para o desenvolvimento infantil na 

puericultura, conforme diretrizes de atenção a reabilitação da pessoa com transtorno do 

Espectro do Autismo (TEA). 

 
11- Fortalecimento da atenção especializada 

a) Apoiar com incentivo financeiro aos hospitais conveniados ao Sistema Único de Saúde (SUS), 

no atendimento de urgência e emergência e atenção Materna e Infantil;  

b) Apoiar hospital Santa Casa para habilitação para o serviço de gestação de alto risco; 
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c) Apoiar hospital Santa Casa para habilitação de leitos de UCIN convencional e mãe canguru; 

d) Ampliar leitos para atendimento clínico de obstétrico; 

e) Possibilitar a visita da gestante ao hospital de vinculação para o parto; 

f) Apoiar o hospital Santa Casa para qualificação na rede de urgência e emergência; 

g) Apoiar o hospital Santa Casa na manutenção da habilitação em oncologia; 

h) Apoiar e articular com os demais municípios da região a habilitação do Hospital Santa Casa 

para construção da Casa Regional da casa Gestante; 

i) Organizar o acesso ao atendimento hospitalar eletivo através da contratualização e avaliação 

dos serviços hospitalar; 

j) Promover campanha de cirurgias eletivas; 

k) Ampliar a captação de doação de órgão; 

l) Melhora da estrutura física do SAMU; 

m) Reorganizar estrutura física e serviço de manutenção da unidade de saúde 24h; 

n) Organizar o atendimento na unidade 24 h com implantação de acolhimento com base na 

política de humanização e classificação de risco de prioridade; 

o) Implementar a realização de cirurgia de anticoncepção definitiva conforme legislação para 

gestação de alto risco; 

p) Confirmação de consultas e exames por meio eletrônico; 

q) Habilitar Centro de Especialidade de Reabilitação (CER) Tipo I, para atendimento de 

deficiência auditiva, e física de locomoção – conforme legislação do MS; 

r) Ampliar o acesso a casas de recuperação terapêutica;  

s) Realização de exames com sedação em criança e pessoas com deficiência mental quando for 

necessário; 

t) Apoiar o atendimento dos hospitais privados inseridos na rede de atendimento regional. 

 
12- Acesso aos serviços de saúde  

a) Estender o acesso da atenção a saúde com ampliação do horário de atendimento das 

unidades básicas de saúde; 

b) Reorganizar o acesso de atenção a saúde nas unidades públicas com a implantação de 

acolhimento humanizado conforme as diretrizes da política nacional de humanização, e com 

atendimento priorizado pela classificação de risco; 

c) Confirmação de consultas e exames por meio eletrônico; 

d) Reorganização da regulação do atendimento especializado das redes prioritária de atenção 

a saúde do Paraná e do ministério da saúde; 

e) Ampliar e fortalecer a equipe de regulação, controle avaliação e auditoria; 

f) Estruturar gradativamente acessibilidade da estrutura física para pessoas com necessidades 

especiais e para a pessoa idosa; 

g) Manter o Atendimento móvel de urgência e emergência conforme a política estadual e 

nacional; 

h) Realizar atendimento com agendamento prévio de data e horário; 

i) Propiciar meios alternativos de agendamento, além do presencial. 
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13- Transparência 

a) Implementar portal de transparência da secretaria da saúde; 

b) Implementar a ouvidoria da secretaria municipal de saúde; 

c) Apoiar o conselho municipal de saúde na realização das reuniões, pré-conferências, e 

conferência; 

d) Estruturação, ambiência e manutenção da estrutura física do conselho; 

e) apoiar o conselho na formação de conselhos locais. 

 
14- Vigilância 

a) Ampliar equipe de vigilância em saúde; 

b) Estruturar as salas de vacina com materiais e equipamentos recomendados; 

c) Realizar o atendimento regional de Hepatites e HIV; 

d) Intensificar campanha de prevenção de DST/HIV para adolescentes e adultos jovens; 

e) Intensificar campanha de prevenção de DST/HIV em locais de maior vulnerabilidade; 

f) Melhorar a estrutura física da vigilância em saúde; 

g) Ações intersetoriais para destino de resíduos sólidos, com objetivo de reduzir doenças 

transmitidas por vetores; 

h) Aquisição de carros para renovação da frota; 

i) Revisão do código de saúde do Município; 

j) Implantar o programa de visita anual de apresentação da equipe da atenção primária aos 

trabalhadores de serviços da área de abrangência da ESF . 

 

15- Valorização profissional 

a) Revisão do plano de cargos e salários com participação de uma comissão de servidores, de 

acordo com a disponibilidade financeira e lei de responsabilidade; 

b) Manutenção da carga horária atual, do anuênio e licença prêmio; 

c) Realizar concurso público der acordo com a necessidade. 

 
16- Educação permanente 

a) Capacitação dos profissionais para sua área de atuação conforme necessidade; 

b) Reunião periódica para discussão e planejamento das ações dos profissionais e dos serviços 

de saúde; 

c) Implantar equipe de acompanhamento de projetos e ações em saúde e educação 

permanente. 

 

 

ARTE E CULTURA 
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Promover políticas e ações públicas de estimulo e desenvolvimento das atividades artísticas e 
manifestações culturais, objetivando a promoção do ser humano e a redução das desigualdades de 
oportunidade ao acesso, produção e consumo dos bens culturais. Suporte essencial ao estimulo do 
usufruto, à criatividade e livre expressão de todos os membros de nossa comunidade. 
 
Estabelecer um plano de trabalho ratificado em discussão nos Fóruns Municipais de Cultura - 
viabilizando o fomento e garantia ao acesso à produção, distribuição e fruição de cultura e arte, a 
partir das especificidades das diversas comunidades e grupos sociais - expressas nas demandas e 
anseios dos agentes e protagonistas da ação cultural do Município. 
 
 Investir na proteção do patrimônio cultural material e imaterial de nossa identidade sociocultural, 
encetando integrar cultura, lazer, produção econômica e inserção social entre produtores e 
consumidores de bens culturais.  

 
Promover a Economia Criativa que têm seus fundamentos baseados na inclusão social, 
sustentabilidade, inovação e diversidade cultural estimulam os setores criativos que tem como 
processo principal atividade produtiva – um produto - produção de riqueza cultural, econômica e 
social. (Brasil, 2011). São exemplos setores sugeridos pela UNESCO (2009) citadas pelo Ministério 
da Cultura que se compõe: Patrimônio Natural e Cultural, Artes, Mídias, Design e Serviços criativos, 
Eventos e Celebrações, Biotecnologia.  
 
Esses fundamentos são impulsionadores do desenvolvimento local e esta na pauta de nosso plano 
de governo, pois Campo Mourão possui um rico patrimônio Natural e Cultural a ser promovido.  
 
Como exemplo, os setores sugeridos pela UNESCO (2009) se compõem: i. Do Patrimônio Natural e 
Cultural: Políticas que valorizem o Patrimônio Natural com a criação de novos Parques e outras 
Unidades de Conservação; Patrimônio Cultural: dinamizar as ações do Museu, Biblioteca, 
Manifestações Culturais: arte popular, artesanato, festivais e eventos. Ii. Artes: Visuais (pintura, 
escultura, fotografia), artes performáticas (teatro, musica, circo e dança) iii. Mídias: publicações e 
mídias impressas (livros, jornais e revistas) e audiovisuais. iv. Criações Funcionais: design (interior, 
gráfico, moda, jóias e brinquedos), serviços criativos (arquitetura, publicidade, pesquisa e 
Desenvolvimento (P&D) Criativos, lazer e entretenimento) e novas mídias (softwares, jogos 
eletrônicos e conteúdos criativos digitais). 
 
Propostas 

 
 

 Reestruturação e reformas dos aparelhos e ações culturais existentes, conforme resultado 

de analise e avaliação.  

 Empreendimento de projetos e eventos contínuos que oportunizem aos artistas locais a 

produção e circulação de seus produtos e serviços. 

 Valorização da equipe funcional pública, gestora e agentes da produção cultural 

 Viabilização do Inventario Cultural de Campo Mourão e reestruturação da Lei de Incentivo á 

Cultura e FEPAC. 

 Acompanhamento, divulgação, fiscalização do fluxo orçamentário Municipal, Estadual e 

Federal para ações artísticas e culturais acessíveis aos munícipes.  
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 Equipar e dinamizar o funcionamento da atual estrutura e setores que compõem a rede de 

Cultura do Município: 

 

 
 Casa da Cultura 
 Teatro Municipal 
 Casa da Música Rosemary Albuquerque 
 Conservatório Municipal Prof. Leone de Biággio 
 Museu Municipal Deolindo Mendes Pereira. 
 Usina de Conhecimento 
 Escola Municipal de Artes Circenses 
 Estação da Luz 
 Biblioteca Municipal Prof. Egídio Martello. 
 Centro de Criatividade  
 CAT- Coordenadoria de Ação Teatral e Academia de Balé. 

 
 

 Implementar a Mostra de Arte e Cultura Itinerante: Desenvolvimento de atividades 

culturais realizadas em locais não convencionais (escolas, quadras esportivas, salão 

paroquial, sede de clubes social, etc.) distribuídas em um calendário anual em diferentes 

pontos da cidade, no distrito de Piquirivaí e comunidades rurais  

 
 Circuitos Culturais: Centros Culturais descentralizados com o objetivo de promover o 

acesso democrático e participativo de todos os cidadãos a produção e consumo de bens 

culturais. Retorno do projeto “Centro Cultural Itinerante” (lona FUNDACAM), como 

articulador e sensibilizador destas ações por toda a cidade. 

 
 Valorizar o Patrimônio Histórico e Artístico da Cidade: desenvolver projeto de 

identidade visual para a cidade com o intuito de valorizar sua historia, monumentos nas 

entradas da cidade e murais que contem sua história.  

 
 Revitalização do COMPAC – Conselho Municipal de Patrimônio Cultural. 

 
 Restauração dos Conselhos Municipais dos segmentos artísticos e culturais de forma 

ativa e democrática. 

 
 Biblioteca Publica Municipal “Professor Egydio Martelo”: Reestruturação, oferecendo 

ampliação do acervo bibliográfico e informativo – instituindo-lhe a condição de Centro 

Público de acessibilidade digital de consulta técnico-cultural. 

 
 Promoção das atividades da Estação da Luz: Centro de Exposições, Artesanato Regional 

e Local, Exposições Audiovisuais, oficinas de sensibilização para a expressão multi-

meios. 
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 Patrimônio Cultural: Ampliar o tombamento de bens no Município e incentivar que 

outros bens da COMCAM sejam inseridos como patrimônio cultural do Paraná. (Rever a 

discussão do Calçadão Cultural.) 

 
 Fomentar e promover o re-inserimento de Campo Mourão no circuito dos grandes 

eventos, promoções e espetáculos culturais e artísticos empreendidos por órgãos 

institucionais; entidades do terceiro setor e iniciativa privada.  

 
 Promover a cultura religiosa (talentos) no contexto das políticas culturais  

 
 Sistematização e divulgação da música instrumental e erudita desenvolvido por músicos 

locais em programação nas escolas do município.  

 
 Fundação e instalação do “Barracão das Artes”: ambiente de grandes dimensões que 

comporte a elaboração, produção e estocagem de material cenotécnico e cenográfico 

utilizado nos eventos municipais (Carneiro no Buraco, Paixão de Cristo, Natal, lona, etc.). 

Setor de interseção de grandes projetos artísticos da administração pública e 

comunidade, com objetivo de economizar recursos de produção de um evento para o 

outro, reutilizando materiais e objetos. Oportunizar espaço seguro e amplo para criação 

de grandes cenários. 

 
 Promoção e programação dos ‘Salões de Arte’ Plásticas municipais; incentivo e apoio 

aos artistas locais para exposições individuais e participação em salões de outras 

cidades, especialmente no Circuito do Paraná, revitalizando também o espaço para 

Mostras, Salões e exposições individuais. 

 
  Ampliação e descentralização dos Festivais com participação de Companhias nacionais 

(Circo, Teatro,  Dança). 

 
 Incentivo à produção literária dos Escritores mourãoenses: Edital de pesquisa e Edição 

Gráfica; produção de Guias Sócio culturais de Campo Mourão (divulgação dos roteiros 

gastronômicos, de lazer, eventos da cidade). 

 
 Articular eventos e projetos sistemáticos em parcerias com grupos e associações que 

produzem e promovam a arte e cultura da rua (Cultura Hip Hop: MC, DJ,  grafite, break, 
danças urbanas em geral, etc.), como dos grupos de Capoeira – representantes 
exemplares de coletivos da juventude engendradora de manifestações e identidade 
sociocultural que devem ser divulgadas e valorizadas, bem como outras manifestações 
que registrem e valorizem nossa identidade como o artesanato, folias de reis, entre 
outros.  
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ESPORTE, RECREAÇÃO E LAZER 
 

 
 
Desenvolver as diversas atividades esportivas, o esporte comunitário e o lazer como instrumento 
de promoção e inclusão do ser humano, a fim de propiciar uma melhoria na sua qualidade de vida, 
redução das desigualdades sociais e auxiliar na formação de cidadãos dignos e conscientes de seu 
papel na sociedade. 

 
De acordo com estatísticas da UNESCO, locais onde existem programas de apoio ao esporte voltado 
as crianças e adolescentes o índice de criminalidade chega a ser reduzido em até 30%.  (a cada dólar 
investido no esporte, economizam-se três dólares na saúde). 
 
 
Propostas para Gestão Participativa 
 

 

 Reestruturação da gestão esportiva municipal, através da FECAM – Fundação de Esportes 
de Campo Mourão, com orientação por segmentos. 

 
 

 Esporte Rendimento: Propiciar condições adequadas, visando à participação nas 
competições oficiais do Governo do Estado, bem como em eventos regionais, estaduais e 
nacionais, promovidos pelas federações e confederações das diversas modalidades. 

 

 Esporte Comunitário: Desenvolver ações esportivas junto aos bairros, distrito e zona rural, 
fortalecendo o hábito saudável da prática esportiva e propiciando momentos de 
entretenimento e lazer à comunidade. 

 

 Esporte Social: Implantação de atividades esportivas no contra turno escolar para crianças 
e adolescentes, atividades e promoções direcionadas ao público da Melhor Idade, 
conscientizando-o sobre os benefícios das atividades físicas. 

 

 Recreação e Lazer: Desenvolver atividades de recreação e lazer nos diversos bairros, distrito 
e zona rural do Município, oportunizando o acesso e entretenimento e socialização às 
crianças e adolescentes das famílias com baixa renda. 

 

 Eventos: Sediar eventos esportivos de médio e grande porte, em nível regional, estadual e 
nacional, visando à movimentação da economia local e divulgação do Município. 

 

 Marketing / Captação de Recursos e Comunicação: Desenvolver ações de marketing que 
propiciem parcerias com órgãos governamentais e iniciativa privada, visando o 
desenvolvimento e fortalecimento das modalidades esportivas. 

 

 Apoiar, Incentivar e Valorizar as associações e entidades que visam o desenvolvimento do 
esporte no município. 
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 Apoio e incentivo ao desenvolvimento e fortalecimento do esporte profissional nas diversas 
modalidades. 

 

 Manutenção e adequação da Lei Municipal de Incentivo ao Esporte e Projeto Empresa no 
Esporte, bem como priorizar programas e projetos que visem à formação e manutenção de 
atletas do social ao rendimento esportivo. 

 

 Parceria com o curso de Educação Física, oportunizando troca de informações e 
conhecimentos, além do aprendizado acadêmico e o desenvolvimento do esporte, recreação 
e lazer no município. 

 

 Buscar apoio junto ao Governo Federal (Ministério do Esporte), através da Lei Federal de 
Incentivo ao Esporte. 

 

 Realização de seminários (audiência pública) anual visando avaliação das atividades e 
programas em andamento, propiciando as adequações necessárias e planejamento de 
atividades e programas a serem executados. 

 

 Fortalecer o Conselho Municipal de Esporte e Lazer, através de uma maior participação junto 
ao planejamento, decisão e execução das ações voltadas ao desenvolvimento do esporte, 
lazer e recreação. 

 

 Elaborar junto com os diversos segmentos esportivos (ou sociedade organizada) o 
calendário anual dos eventos do desporto de Rendimento, Escolar, Social e Comunitário.  
 

 Apoiar e incentivar grupos e ou segmentos da sociedade mourãoense que promovam 
eventos esportivos, recreativos e de lazer em prol da melhoria da qualidade de vida e do 
bem-estar da população em geral, tais como SOU BIKE, ACORRECAM, entre outros.  
 

 Apoiar e incentivar a realização de atividades e eventos destinados às pessoas com 
deficiência, bem como a participação de atletas e ou equipes que venham a representar o 
município em eventos estaduais, nacionais e internacionais. 
 

 Apoiar e incentivar grupos e ou segmentos da sociedade mourãoense que promovam e ou 
participem de eventos relacionados aos esportes radicais e ou de aventura. 

 
 
Programa Vida Ativa Melhor Idade  
 
 

 Permitir através de atividades organizadas para as pessoas que se encontram na melhor 
idade, a prática de atividades físicas que proporcionem uma melhoria da qualidade de vida. 

 

 Caminhadas orientadas nos diversos locais da cidade. 
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 Melhoria dos equipamentos públicos e orientação na utilização dos mesmos. 
 

 Manutenção e Instalação de novas Academias para o Grupo da Terceira idade; 
 
 
Programa Jovens Vencedores  
 
 
 

 Manutenção e ampliação do trabalho de iniciação desportiva nas diversas modalidades 
coletivas e individuais, buscando a inclusão social e a saúde por meio da prática esportiva, 
bem como a revelação de novos talentos. 

 

 Buscar parcerias público-privadas e criar e aparelhar as modalidades para tal finalidade. 
 

 

 Criar condições logísticas para que as crianças e jovens possam participar do trabalho de 
iniciação esportiva e eventos internos como forma de incentivá-los a continuarem a praticar 
as respectivas modalidades propostas. 

 
 

Propostas para infra estrutura Esportiva  
 
 
 

 Construção de um centro poliesportivo totalmente adequado ao conceito de acessibilidade 
com ginásio de esportes para a prática de esportes coletivos, pista de atletismo, piscina 
aquecida, pista de skate, quadra de areia e espaços equipados e destinados á prática de 
atividades tais como: Tênis de Mesa, Judô, Karatê, Capoeira, Xadrez, Ginástica Artística e 
Rítmica. 

 

 Viabilizar recursos junto aos governos estaduais e federais para construção de uma moderna 
Arena Multiuso (Ginásio de Esportes moderno), que venha de encontro com as necessidades 
esportivas do município. 

 

 Modernização, adequação e reformas das praças esportivas do município, propiciando 
acessibilidade, segurança e conforto a população. 

 

 Construção de quadras cobertas e cobrir as que ainda não foram atendidas nos bairros da 
cidade. 

 

 Construção de campos de futebol sete piso sintético. 
 
 
 

Propostas para Valorização da História de Esporte de Campo Mourão  
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 Criação do espaço da memória do esporte local, onde serão mantidos documentos, fotos, 
reportagens, troféus e medalhas que retratem a história esportiva mourãoense, bem como 
o resgate e valorização dos esportistas, equipes e dirigentes que fizeram a história esportiva 
de Campo Mourão e a realização de um evento anual para divulgar e destacar os esportistas, 
as equipes e dirigentes da atualidade. 

 
 
 

PROMOÇÃO SOCIAL 
 

A Constituição Federal de 1988, ao inserir a Assistência Social juntamente com a Saúde e a 
Previdência Social, no tripé da Seguridade Social, lhe atribuiu o status de política pública, concebida 
enquanto um direito do cidadão e um dever do Estado. O artigo constitucional 203 define que a 
assistência social será prestada a quem dela necessitar, tendo, entre outros objetivos: 
 
 
I - a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e ao idoso; 
 
II - o amparo às crianças e adolescentes carentes; 
 
III - a promoção da integração ao mercado de trabalho; 
 
IV - habilitação e reabilitação das pessoas portadoras de deficiência e a promoção de sua 
integração à vida comunitária; 
 
 
A garantia de manutenção dos serviços dentro dos padrões de qualidade e dignidade estabelecidos 
na regulação vigente é: 
 
1. Proteção Social Básica: Prevenir situações de risco, atendendo famílias/indivíduos nas diferentes 
fases do ciclo geracional, que se encontram em situação de vulnerabilidade social; 
 
2. Proteção Social Especial: Atender famílias e indivíduos em situação de risco pessoal e social 
decorrentes da exposição a situações de extrema vulnerabilidade, tais como: abandono, violência 
física, psíquica e/ou sexual, situação de rua, trabalho infantil, entre outras que caracterizam o 
fenômeno da exclusão social, visando à superação das situações de vulnerabilidade e risco 
identificadas e a inserção em serviços da política de assistência social prestados nas unidades de 
média e alta complexidade da rede de serviços governamental e não governamental, em articulação 
com o Sistema de Garantia de Direitos; 
 
3. Gestão: Gerenciar a política de assistência social no Município de Campo Mourão exercendo a 
coordenação do SUAS neste âmbito, promovendo qualificação e aperfeiçoamento para 
funcionamento dos serviços, a viabilização de infra-instrutora para esta política e a articulação entre 
os diversos serviços, conselhos e outras áreas de políticas públicas para desenvolvimento das ações, 
na perspectiva da inter setorialidade e complementaridade, com vistas Promoção do 
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desenvolvimento da qualidade de vida das famílias atendidas; perspectiva da gestão democrática e 
participativa, com respeito às instâncias de controle social. 
 
 

Propostas  da Ação Social: 
 

 Buscar junto aos governos estadual e federal, recursos financeiros para a construção de 
unidades de CRAS (03), CREAS (01) e Conselho Tutelar, promovendo a manutenção periódica 
e dotando-os de espaços com condições para o atendimento qualificado e descentralizado. 

 

 Criação de espaços comunitários na área urbana e rural para a realização dos trabalhos na 
perspectiva da Economia Solidária, viabilizando, formalizando e incentivando formar 
grupos/cooperativas nessa perspectiva. 

 

 Mobilização para a qualificação profissional e articulação para inserção no mercado de 
trabalho, para adolescentes, jovens e adultos. 

 

 Incremento no atendimento dos Centros de Integração, ampliação e ou adequação, bem 
como a implantação de atividades culturais, esportivas e de inclusão digital, melhoria na 
oferta de alimentação, garantindo inclusive o acompanhamento continuado, com equipe 
psicossocial. 

 

 Garantia de atendimento/tratamento humanizado, digno e respeitoso em todos os serviços. 
 

 Acompanhamento das famílias com violação de direitos em decorrência do uso de 
substâncias psicoativas. O CRAS, em parceria com o COMAD (Conselho Municipal Anti 
Drogas), deverá desenvolver Programa de Prevenção às Drogas para atingir os bairros de 
maior vulnerabilidade social. 

 

 Garantia de acesso aos serviços da Proteção Social Especial àqueles que deles necessitarem. 
Através de estudo realizado, dos indicadores que demonstram as vulnerabilidades sociais. 

 

 Definição de competências da equipe dos serviços da Política de Assistência Social, 
elaborando Plano de Carreira conforme previsto na NOB/RH. 

 

 Gestão junto aos órgãos do Poder Judiciário e Segurança Pública para que as equipes de 
CREAS, serviços da Proteção Social Especial e CRAS, bem como o Conselho Tutelar, não sejam 
utilizados como trabalhadores precarizados desses órgãos. 

 

 Integração entre as diversas áreas de políticas públicas para atendimento ao público da 
política de assistência social. Bem como, a contratação de um assessor jurídico, uma equipe 
técnica adequada para planejar, reordenar, monitorar e avaliar as ações da SEASO. 

 

 Viabilização de recursos na proposta orçamentária para manutenção dos serviços 
governamentais para reformas, manutenção física, veículos, adequação e estruturação das 
unidades de atendimento. 
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 O crescimento e envelhecimento do número de pessoas devem ser considerados e ações 
para a convivência social dos mesmos, devem ser desenvolvidas nos CRAS/CCI (Centro de 
Convivência do Idoso), em parceria com o Conselho Municipal do Idoso. Garantindo a 
qualidade de vida e de direitos. 

 

 A rede de acolhimento institucional não alcança todas as modalidades e necessidades do 
público, fazendo-se necessário implementar outros serviços e alternativas no município. A 
exemplo da Casa de Passagem e das Repúblicas para pessoas em situação de rua. 

 

 A cultura de migração, de membros da Reserva Indígena para o núcleo urbano, com a 
finalidade de comercialização do artesanato, por vezes os expõe aos mais variados riscos, 
principalmente as crianças, o que desafia as equipes técnicas e indica, cada vez mais, a 
necessidade de investimentos em estrutura na área urbana, para acolher o indígena no fluxo 
migratório temporário. 

 

 Estrutura material e disponibilidade de ferramentas de trabalho não correspondem à 
dinâmica, havendo a necessidade de informatização dos processos de trabalho para todo o 
público atendido pela Secretaria de Ação Social. 

 

 Promover a discussão e implementar serviços complementares no campo da assistência 
social, integrando ações com as secretarias de Educação, Cultura, Esporte e Saúde. 
 

 Apoiar a Campanha de destinação do Imposto de Renda para o Fundo Municipal dos Direitos 
da Criança e do Adolescente e Fundo Municipal do Idoso. 
 

 Ampliar os repasses de recursos financeiros às entidades não governamentais, considerando 
suas especificidades, especialmente a necessidade de equipe técnica e complementação no 
quadro de funcionários, conforme exigência da Política nacional de Assistência Social. 
 

 Apoiar e capacitar os profissionais da assistência social na rede governamental e os membros 
dos conselhos diretamente ligados a Secretaria de Ação Social, e do Comitê Gestor do PBF 
(Programa Bolsa Família). 
 

 Desenvolver projetos para o Centro da Juventude, em parceria com a FECAM e FUNDACAM. 
 
 

DESENVOLVIMENTO URBANO E RURAL  
 
 
 
Planejamento e Gestão Técnica do Meio Urbano e Rural 
 

Promover a qualidade do espaço urbano e rural, com comprometimento sócio ambiental, de forma 
sustentável.  O direito a Cidades Sustentáveis implica no direito que as pessoas têm de acesso às 
áreas urbanizadas, ao saneamento, a infra-estrutura, a habitação, ao trabalho, ao lazer, e aos 
serviços públicos de qualidade.  
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 Fortalecer a concepção de planejamento e da gestão técnica do meio urbano como 
instrumento de ação política urbana por meio da Estruturação da Secretaria do 
Planejamento e de seus instrumentos: Base Geo referenciada de informações, pessoal 
técnico efetivo para implementação do Plano Diretor e Bancos de Dados para tratamento e 
avaliação de indicadores de gestão. 

 

 Processo de planejamento integrado: Agenda 21, Plano Diretor, Plano Plurianual de 
Investimento, Lei de Diretrizes Orçamentárias e Orçamento Municipal Participativo e da 
legislação urbanística: Código de Postura, Lei de Parcelamento de Solo, Código de 
Edificações, Lei de Uso e Ocupação do Solo Urbano, Perímetro Urbano e Zoneamento 
Ecológico Econômico. 
 

 Gestão democrática da cidade por meio de audiências públicas e debate com a participação 
da Comunidade e associações representativas, Conselho da Cidade, Fórum da Agenda 21 e 
demais Conselhos setoriais. 
 

 Plano Municipal de Reabilitação dos Bairros e da Área Central e sua implantação com o 
objetivo de promover o uso e ocupação de forma democrática das áreas por meio de 
projetos e ações integradas que “promovam a diversidade funcional e social, a identidade 
cultural e o dinamismo econômico destas áreas”, compreendendo: Recursos Urbanísticos, 
Sistema de Circulação, Mobiliário Urbano, Identidade Visual, compatibilizados com Plano 
Diretor e demais Legislações. 
 

 Análise de áreas de expansão urbana, com o intuito de regulamentar o uso e a ocupação do 
solo nestas áreas, inclusive no entorno das áreas educacionais, Universidades (UTFPR, novo 
Campus da Fecilcam e Integrado), entre outros. 
 

 Viabilizar estudos em conjunto com a Secretaria de Administração e demais Secretarias que 
possuem agentes de fiscalização, visando à criação de departamento único de Fiscalização 
Municipal. 

 
 
Drenagem Urbana / Pavimentação 
 
 

 Prevenção da Erosão: Viabilizar galerias de águas pluviais e pavimentação asfáltica em Ruas 
terminais dos Bairros, a partir do levantamento das necessidades. 
 

 Asfaltar, recuperar, recapar e sinalizar Vias Preferenciais que interligam extremos da cidade; 
como exemplo: Avenida João Bento em toda extensão, desde Avenida Miguel Luiz Pereira 
até Avenida Armelindo Trombini, propiciando maior rapidez e segurança aos usuários. 
 
 

 Manutenção e readequação do sistema de drenagem; emissários e dissipadores de 
velocidade da água para evitar erosão, adequação e manutenção de pontes e bueiros. 
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 Elaborar programa permanente de recape da malha viária, iniciando pelas vias preferências. 
Estruturar a Operação tapa buracos. 
 

 
 Saneamento Básico 
 
 

 Universalizar o acesso de todos ao saneamento básico. Atendimento às diretrizes da 
legislação federal e estadual para o saneamento básico que se constituem no: conjunto de 
serviços, infra-estrutura e instalações operacionais de: abastecimento de água potável, 
esgotamento sanitário, limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos. 

 
 
Abastecimento de Água  
 
 

Os serviços de abastecimento de água potável são constituídos pelas atividades, infra-estrutura e 
instalações necessárias ao abastecimento público de água potável, desde a captação até as ligações 
prediais e respectivos instrumentos de medição. No Brasil é um direito assegurado pela Constituição 
e regido pela (Lei nº 11.445, de 05 de janeiro de 2007). 
O sistema de abastecimento da área urbana do Município é realizado pela SANEPAR, sendo 67% da 
captação no Rio do Campo e o restante e seis poços profundos. Atualmente, segundo a SANEPAR, 
100% dos domicílios na área urbana são atendidos pela rede de abastecimento de água. Propomos:                 
 

 Promover a proteção da bacia de captação de água, por meio de ações de planejamento e 
gestão, manejo adequado para conservação e recomposição de áreas verdes na bacia de 
captação do manancial do Rio do Campo.   

 

 A partir das necessidades, promover a instalação de Sistemas Distribuição de Água (parceria 
com a SANEPAR e o Instituto das Águas) para melhorar abastecimento de água nas 
comunidades rurais. 
 

 Apoiar e incentivar Projetos que contemplem o reuso de Água e Captação de Água da Chuva 
 
 
Esgotamento Sanitário 
 

O sistema de esgotamento sanitário é constituído pelas atividades, infra-estrutura e instalações 
operacionais de coleta, transporte, tratamento e disposição final adequados dos esgotos sanitários 
desde as ligações prediais até o seu lançamento ao meio ambiente (LEI nº 11.445, de 05 de janeiro 
de 2007) A rede de esgoto possui aproximadamente 85% de cobertura e apresenta capacidade 
ociosa das estações de tratamento. (Jardim Mário Figueiredo e Tropical). Propomos: 
 

 Apoiar a ampliação da cobertura da atual rede coletora de esgoto, fiscalização para aumento 
de eficiência dos efluentes após o tratamento nas ETES  
 

  Incentivar e apoiar projetos para manejo / destino do lodo produzido nas Estações de 
Tratamento de Esgoto  
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Gestão Integrada de Resíduos Sólidos Urbano 
 
 
A necessidade de estruturar um processo de gestão que estimule a redução, reutilização, 
reciclagem, com o objetivo de reduzir a quantidade de resíduos e rejeitos encaminhados para 
disposição final, requer a otimização do processo de gestão de Resíduos Sólidos Urbano no 
Município, uma vez que o aterro (com início de operação em fevereiro/2002) encontra-se com sua 
vida útil comprometida. 
 
Para fazer frente aos desafios nesta área, propomos: 

Viabilização do Plano Municipal de Resíduos Sólidos, conforme previsto na Lei 12.305/2010 que 
instituiu a Política Nacional de Resíduos Sólidos que contemplará o conteúdo mínimo: 

 Diagnóstico da situação atual dos resíduos sólidos urbanos. 

 Diretrizes e demais atividades de gestão de resíduos sólidos e demais tipologias; inclusive 
resíduos com logística Reversa Obrigatória. Elaboração dos planos de gerenciamentos dos 
setores: resíduos sólidos urbanos: da construção civil; dos serviços de saúde; das indústrias e 
prestadores de serviços; resíduos Agrosilvopastoris (orgânicos e inorgânicos), visando à coleta, 
separação, tratamento e a sua destinação correta, de acordo com as normas e legislação 
ambiental e sanitária. 

 Proposição de Políticas de redução, reutilização, reciclagem, entre outras, com vistas a reduzir 

a quantidade de resíduos e rejeitos encaminhados para disposição final.  

 Proposição para o aproveitamento energético dos gases gerados pela disposição final de 

resíduos sólidos.  

 Gestão do aterro sanitário, contemplando a inclusão social e à emancipação econômica de 

catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis. 

 Diretrizes para o planejamento e demais atividades de gestão de resíduos sólidos e demais 

tipologias; inclusive resíduos com logística Reversa Obrigatória. 

 Normas e diretrizes para a disposição final de rejeitos e, quando couber, de resíduos. 

 Política de controle e a fiscalização no âmbito do município de sua implementação e 

operacionalização, assegurado o controle social. (Plano Nacional de Resíduos Sólidos, 2011). 

 

 Pactuação da Logística Reversa, (instrumentos da Política Nacional de Resíduos Sólidos).  A 
Política Nacional estabelece a responsabilidade compartilhada pelos resíduos entre geradores, 
poder público, fabricantes e importadores. Entre os resíduos definidos como objetos obrigatórios 
da logística reversa estão: (1) pilhas e baterias, (2) pneus, (3) lâmpadas fluorescentes de vapor de 
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sódio e mercúrio e de luz mista, (4) óleos lubrificantes, seus resíduos e embalagens e (5) produtos 
eletroeletrônicos e seus componentes. Os resíduos de embalagens de agrotóxicos também estão 
listados no rol de obrigatórios da logística reversa, medicamentos e embalagens em geral. 
 
 Promover os serviços de coleta seletiva com campanhas permanentes de educação 
estimulando a separação dos resíduos domiciliares, comerciais e industriais e Reciclagem:  

 Criar e dar oportunidades para os empreendedores em nível municipal a participarem na 
atividade de reciclagem, reuso dos materiais seletivos, bem como no tratamento e na destinação 
final, propiciando geração de renda e emprego, tratando a atividade como negócio e não como 
um problema ambiental. 

 Melhoria nos serviços de varrição e implantação de lixeiras. 

 Apoiar a estruturação de consórcio intermunicipal para resíduos tóxicos e perigosos. 
 

 
Cemitério  
 

 Estudo de viabilidade de reestruturação do atual cemitério para otimização da área. 
 

 Apoio  à implantação de Novas Áreas.  
 
 
 Energia e comunicação 
 

 Programa de Melhoria da Iluminação Pública com rebaixamentos de luminárias  
prioritariamente nas áreas do entorno das Escolas compatibilizando com plano de 
arborização urbana e de acessibilidade.Energia elétrica para área Rural: apoio aos programas 
governamentais. 

 

 Garantir o acesso com qualidade ao sistema de comunicação (fixa e móvel) e informação 
(internet), inclusive com acesso à internet gratuita. 

 

 Incentivar formas alternativas de energia. 
 
 
Drenagem Urbana / Pavimentação 
 

 

 Prevenção da Erosão: Viabilizar galerias de águas pluviais e pavimentação asfáltica em Ruas 
terminais dos Bairros, a partir do levantamento das necessidades 
 

 Recuperar, recapar e sinalizar Vias Preferenciais que interligam extremos da cidade; como 
exemplo: Avenida João Bento em toda extensão, desde Avenida Miguel Luiz Pereira até 
Avenida Armelindo Trombini, propiciando maior rapidez e segurança aos usuários. 
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 Manutenção e readequação do sistema de drenagem; emissários e dissipadores de 
velocidade da água para evitar erosão, adequação e manutenção de pontes e bueiros. 
 

 Elaborar programa permanente de recape da malha viária, iniciando pelas vias preferências. 
Estruturar a Operação tapa buracos 
 

 
 
4.7. Mobilidade, Acessibilidade e Transportes  
 

 Reurbanização das áreas de acesso à cidade, (saída para Maringá) com duplicações, 

ajardinamentos, iluminação e sinalização. Os trechos de acesso ao campus da UTFPR e 

FECILCAM na saída para Cascavel deverão ser priorizados no sentido de criar ciclovias, 

calçadas para pedestres desde a Avenida Miguel Luiz Pereira até o acesso a Instituições pela 

Rodovia; 

 

 Programa de Melhoria das Calçadas respeitando normas de acessibilidades para portadores 

de necessidades especiais e mobilidade reduzida, bem como, adequação da Arborização 

Urbana, compatibilizada com iluminação pública e outros equipamentos públicos: ex: 

lixeiras. 

 

 Sistema de Ciclovias  

 

 Revisão e melhorias do sistema viário: revisão da sinalização viária e instalação de semáforos 

em pontos estratégicos, estacionamento rotativo área central. 

 

 Iniciar os estudos para implantação da continuidade do Anel Viário, objetivando fechar o 

círculo viário para desvio de veículos em trânsito 

 

 Criação de vias interbairros com transportes coletivos que façam as ligações entre os bairros 

sem passar pelo centro urbano; 

 

 Analisar junto com o Conselho de Transporte Coletivo se o atual sistema de linhas atende 
aos usuários, em especial, em função das áreas de expansão urbana. 

 

 Proporcionar (através da empresa concessionária) a acessibilidade das pessoas portadoras 
de necessidades especiais ou com mobilidade reduzida nos veículos de transporte coletivo. 
 

 Abrigos para pontos de ônibus: Melhorias e implantação de novos abrigos  
 

 Discutir a adequação do aeroporto para o retorno de vôos regionais em nosso Município. 
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DESENVOLVEIMENTO SÓCIO ECONÔMICO 
 
  
Nesta área nossa prioridade é fortalecer a Economia Local e GERAR EMPREGO E RENDA:  
  

 Fortalecer e Apoiar o Conselho de Desenvolvimento Econômico, o Fórum de Desenvolvimento 
de Campo Mourão e demais Rede de Parceiros com o propósito de promover o 
desenvolvimento do Município. 
 

 Articular a elaboração do Plano Municipal de Desenvolvimento Econômico que estabeleça 
metas e ações de curto, médio e longo prazo.  Banco de Projetos, orientação quanto às Fontes 
de Financiamento, Centro de Fomento ao Comércio, novos mercados e implantação de um 
Banco de Dados Econômicos Municipal.  

 
 

 Promoção de orientação técnica para participação em Licitações/Pregões Públicos, promover o 
acesso a certidões, processos e serviços via internet, capacitar as empresas locais à prática e 
adequação ao sistema de pregão eletrônico. 

 

 Promover a Economia Criativa: Os fundamentos da Economia Criativa baseados na inclusão 
social, sustentabilidade, inovação e diversidade cultural estimulam os setores criativos que 
tem como processo principal atividade produtiva – um produto - produção de riqueza 
cultural, econômica e social (Brasil, 2011). Setores sugeridos pela UNESCO (2009) se 
compõem:  

 
i. Do Patrimônio Natural e Cultural: Políticas que valorizem o Patrimônio 

Natural com a criação de novos Parques e outras Unidades de Conservação 
(Turismo Ecológico); 

ii.  Patrimônio Cultural: dinamizar as ações do Museu, Biblioteca, Manifestações 
Culturais: arte popular, artesanato, festivais e eventos.  

iii. Artes: Visuais (pintura, escultura, fotografia), artes performáticas (teatro, 
musica, circo e dança)  

iv. Mídias: publicações e mídias impressas (livros, jornais e revistas) e 
audiovisuais.  

v. Criações Funcionais: design (interior, gráfico, moda, jóias e brinquedos), 
serviços criativos (arquitetura, publicidade, pesquisa e desenvolvimento 
(P&D) Criativos, lazer e entretenimento) e novas mídias (softwares, jogos 
eletrônicos e conteúdos criativos digitais). 

 
 

 Promover a Economia Solidária: iniciativas associativas por meio de orientação profissional a 
pessoas e grupos de produção, comercialização, compras compartilhadas, cadeias produtivas, 
associações e cooperativas nos diversos setores da economia local, exemplo: serviços gerais, 
limpeza, trabalhos dos catadores de recicláveis, costura e bordados, alimentos, artesanato, 
entre outros.  
 



 

30 
 

 Parcerias com Universidades, ONGs e instituições afins (SEC, SESI, SENAC, SEBRAE), aproximar 
o setor produtivo de novas tecnologias de produtos e processos aumentando a competitividade 
local. 

 

 Qualificação profissional proporcionando benefícios e oportunidades a todos com apoio das 
instituições existentes no município: SESI, SENAI, SEBRAE, SENAC e outras. 

 

 Promover o Empreendedorismo e capacitação dos empresários e pequenos produtores rurais 
em gestão e finanças de empresas. Programa Jovem Empreendedor: promover o acesso de 
adolescentes e jovens ao mercado de trabalho 

 

 Desburocratização do processo de instalação de novas empresas e também na ampliação das 
existentes, proporcionando redução de custos por meio da simplificação dos procedimentos, 
disponibilização no site da prefeitura de informações necessárias para a abertura de empresas 
e de outros serviços municipais (inclusive Alvará Provisório) via internet.  

 

 Apoio e Fortalecimento a Micro e Pequenas Empresas: Adequar a Lei Geral da Micro e Pequena 
Empresa em âmbito municipal, Incentivos para a formalização de novas empresas, 
desburocratizar e simplificar procedimentos, melhorar estrutura de atendimento e orientação 
empresarial, aos micro e pequenos empresários por meio de parcerias. Sistema de 
diferenciação de tributos municipais como estímulo ao fortalecimento empresarial. 
 

 Agronegócio 
 

 Infraestrutura Rural: Melhorar e estruturar um calendário anual para os serviços de 
recuperação e conservação das estradas rurais de forma integrada, pontes e micro bacias. 
 

 Promover a manutenção e conservação de nascentes, rios e reservas. 
 

 

 Promover os serviços de infra-estrutura nas comunidades rurais: Saneamento Básico, energia 
Elétrica, espaços comunitários multiuso, habitação, entre outros. 
 

 Promover o adensamento de cadeias produtivas na agricultura, agroindústrias e outros setores 
do agronegócio visando o fortalecimento de arranjos produtivos locais. Ampliar as parcerias 
com órgãos dos governos Federal e Estadual visando integrar as ações no setor. 
 

 Orientar os produtores visando uma maior participação nos programas de compra direta PAA 
(Programa de Aquisição de Alimentos) e PNAE (Programa Nacional de Alimentação Escolar, 
estabelecido pela Lei Federal nº 11.947/2009). 

 

 Promover assistência técnica e a profissionalização do agricultor familiar (EMATER, SENAR, 
Cooperativas, SEBRAE). 

 

 Fortalecer cadeias produtivas- bovinocultura de leite e corte, olericultura, fruticultura, a 
diversificação de novas culturas – frutas, flores, etc., incentivo a piscicultura e pequenos 
animais. 
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 Implantação de uma central de abastecimento de produtos hortifrutigranjeiros de pequenos e 
médios produtores.  

 Criar políticas para fortalecer as feiras permanentes e feiras específicas em conjunto com os 
produtores, visando à mostra de sua produção e novas tecnologias a sua disposição. Incentivar 
a feira do produtor rural.  

 
  Setor Industrial 
 

 Promover políticas de fomento ao setor industrial. Apoiar a exploração nas áreas de agro 
biotecnologia, agro alimentar, energia e micro tecnologias, em especial às indústrias de base 
tecnológica, metal mecânica e eletrônica (setores de maior valor agregado). 
 

 Implantar programas voltados para a construção de Condomínios Industriais Solidários e 
outras iniciativas de economia solidária que atendam vários segmentos da atividade 
produtiva visando à redução de custos e ampliação do mercado. 
 

 Revitalização dos parques industriais existentes e criação de novos parques nos novos 
condomínios industriais. 

 

 Incentivar indústrias caseiras de alimentos e outras. 
 

 Apoio ao Ensino técnico (SENAI, cursos ofertados no Colégio Estadual, SENAC, UTFPR, entre 
outros) novos cursos técnicos de acordo com demanda local de nível médio. Efetuar 
parcerias, inclusive com empresas privadas, visando à formação, treinamento e qualificação 
de mão de obra técnica, voltada para indústrias já instaladas na região, além da utilização da 
estrutura física da empresa que, em contrapartida, poderá selecionar os melhores 
profissionais e receber incentivos financeiros do município pelo uso de equipamentos e 
matéria prima durante o curso. 

 

 Criação de um condomínio social ecologicamente correto abrigando empresas que tenham 
descarte poluente ajudando as empresas a darem destinação correta a seus descartes.  
 
 
 

 Comércio e Serviços 
 

 Promover políticas criativas e inovadoras de fomento ao setor comercial e de serviços, em 
parceria com as entidades organizadas do município, entre elas, a ACICAM, CDL, Sindicatos, 
Câmara da Mulher e outras. 
 

 Promover com rede de parceiros, como SENAC e SEBRAE a qualificação de mão de obra voltada 
para o comércio e para empresas de prestação de serviços. 

 
 

 Turismo 
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 Apoiar a Elaboração do Inventário Turístico Municipal e do Plano Municipal de Turismo, e 
Implantação de uma estrutura institucional para gestão das políticas nesta área. 

 

 Promoção do Turismo Religioso, turismo ecológico incentivando as pousadas e o turismo rural, 
bem como a prática de esportes radicais 

 
 

 Promoção do turismo comercial através da melhoria das lojas, hotéis, restaurantes e 
apresentação de grandes shows e eventos. Promoção do turismo gastronômico com pratos 
típicos da região. 

 
 

 Propor incrementos na Festa Nacional do Carneiro no Buraco, prato típico de Campo Mourão. 
 
 

 Remodelação total do Parque de Exposições Getúlio Ferrari. Melhoria das condições das 

Instalações Sanitárias, acessibilidade e barracas  

 

 Organizar e ampliar calendário de eventos; Apoiar o término do Centro de Convenções; 

 

 Implementar o Turismo no Lago Azul através de uma parceria com iniciativa privada e Poder 
Público Estadual para concessão de áreas para construção de um complexo turístico 
hoteleiro e de lazer; Já existe estudo em parceria entre as Secretarias do Turismo e do Meio 
Ambiente 
 

 Propiciar atividades comerciais voltadas a turismo na área marginal ao Lago Azul com 

regulamentação de uso no âmbito não residencial; 

 
 

MEIO AMBIENTE 
 

 

Promover o desenvolvimento do município garantindo a sustentabilidade ambiental para as 
gerações atuais e futuro é o desafio A ENFRENTAR. 
 
 

 Reestruturação da Secretaria de Meio Ambiente com contratação de pessoal técnico e de 
fiscalização para gestão ambiental em questões como o aterro sanitário, coleta de lixo, 
coleta seletiva, parques municipais, proteção de nascentes, entre outros. 

 

 Divulgação por parte do município de programas e campanhas educativas e de informações 
acerca de temas relacionados ao meio ambiente 
 

 Instituir a Política Municipal de Educação Ambiental com metas e recursos 
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 Maior apoio a “Agenda 21” 
 

 Integrar a escola, universidade e organizações não-governamentais na formulação e 
execução de programas e atividades vinculadas à educação ambiental não-formal, como 
forma de compartilhar responsabilidades 
 

 Envolver empresas públicas e privadas em programas de educação ambiental 
 

 Promover dentro do município o fortalecimento da imagem das Unidades de Conservação, 
como o Parque do Lago, Parque Lago Azul, etc., bem como a importância da preservação dos 
mesmos 
 

 Sensibilização ambiental dos agricultores 
 
 

 Promover a gestão socioambiental participativa, como modo de buscarmos o 
desenvolvimento com a participação de cada pessoa na sociedade. Compartilhando 
responsabilidades, todos passam a ser verdadeiramente comprometidos por fazer parte do 
processo. É importante trocar idéias, respeitar a opinião do outro e conhecer novas 
experiências. Essas ações fortalecem o grupo e a gestão passa a ser realizada com mais 
satisfação e motivação. Como exemplo de um fórum de gestão participativa, temos a Agenda 
21 Locais de Campo Mourão, que deve ser fortalecida dentro da nova gestão. 
 
 

 Incentivo municipal aos investimentos privados sustentáveis, possibilitando que empresas 
que implementem ações de interesse ambiental sejam beneficiadas. 
 

 Apoio a adequação de indústrias e setores produtivos em geral do município às exigências 
ambientais. 
 
 

 Criação de um órgão licenciador municipal, de forma a desafogar o IAP e promover a 
celeridade nos processos de licenciamento ambiental de empreendimentos de Campo 
Mourão e de toda a região da COMCAM. 
 

 Concluir e implementar efetivamente o PMGRS (Plano Municipal de Gerenciamento de 
Resíduos Sólidos) e o PMSB (Plano Municipal de Saneamento Básico), acompanhando metas 
e ações. 
 
 

 Promoção do Zoneamento Ecológico Econômico e implementação do Plano Municipal de 
Meio Ambiente. 
 

 Manejo sustentável e uso racional dos recursos naturais 
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 Estudar uma forma de resolver em definitivo o problema do Aterro Sanitário Municipal, que 
se encontra em situação precária e sem ao menos os licenciamentos ambientais exigidos, 
sendo fonte de diversas multas que oneram o contribuinte pela má gestão pública 
 

 Promoção de parcerias que estimulem a pesquisa com o objetivo de proteção e conservação 
dos recursos naturais, inclusive para a instituição de indicadores de sustentabilidade 
 
 

 Garantir a estrutura física, logística e equipamentos necessários para funcionamento da e 
Conselho do Meio Ambiente 
 

 Garantir a dotação orçamentária e financeira via inserção de programas, ações e atividades 
contemplados nos instrumentos de gestão (PPA, LDO e LOA)  

 

 
 
 

 Parques 
 
 

 Conservação de áreas consideradas prioritárias para a criação de corredores de 
biodiversidade com a criação de novas unidades de conservação ambiental 
 

 Elaboração dos planos de manejo das unidades já existentes e o efetivo cumprimento dos 
mesmos 
 
 

 Instituição de comitês para a preservação da bacia do rio do Campo e do Parque Estadual 
Lago Azul 
 

 Definição e implantação de mecanismos legais para a gestão das Unidades de Conservação 
 
 

 Atualizar e fiscalizar o uso do Plano de Arborização Urbana 
 

 Revitalizar o viveiro de mudas (Horto Florestal) 
 
 

 Recuperação de áreas degradadas, em especial as erodidas pela ação de águas pluviais e 
sistemas de drenagem ineficientes 
 

 Recuperação e manutenção das áreas de preservação permanente ao longo dos rios Km 119 
e Rio do Campo, em especial dentro do perímetro Urbano 
 
 

 Instituição de parques urbanos, como forma de arrecadar mais ICMS Ecológico. Algumas 
áreas potenciais:  
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o Parque das Araucárias (fundos do Country Clube e Jardim Araucária) 

 
o Parque Casali (Jardim Casali, Capricórnio, Vitória Régia, Maia e Araucária) 

 
o Parque São Francisco (Conjunto Milton Luiz Pereira) 

 
o Parque Santa Cruz – Antiga Pedreira do DER 

 
o Proteção de áreas remanescente do Cerrado (Lote 7-H e outros, inclusive com a 

efetiva desapropriação do referido lote). 
 

 Garantir na legislação municipal que o ICMS Ecológico de Floresta e Água seja destinado à 
manutenção da Secretaria de Meio Ambiente e implementação da política Municipal de 
Meio ambiente 
 

 Garantir em legislação que a Política Ambiental do Município seja uma política de estado e 
não de governo, promovendo ações que transcendam apenas o mandato e se perpetuem 
como cultura 

 
 
 

CIÊNCIA E TECNOLOGIA  
 
 

Construir alianças estratégicas, projetos de cooperação envolvendo empresas, Instituições de 
Ciência e Tecnologia e organizações de direito privado sem fins lucrativos voltadas para atividades 
de pesquisa e desenvolvimento, que objetivem a geração de produtos, processos inovadores e 
novos postos de trabalho  
 
Centro de Empreendorismo, Inovação e Tecnologia – CEITEC 
 
 

 O CEITEC – Centro de Empreendedorismo, Inovação e Tecnologia é um projeto que mescla 

as atividades de uma incubadora de empresas, centro P, D & I (pesquisa, desenvolvimento e 

inovação), aceleradora de empresas e coworking em um único espaço físico, fomentando um 

ecossistema de capital humano e empresas inovadoras em produtos, serviços e processos. 

 

 A principal diferença entre este centro e uma incubadora de empresas comum é que, 

enquanto neste último o foco é apoiar apenas as empresas em si, no CEITEC a idéia é apoiar não 

apenas as empresas, mas também criar sinergia no mesmo espaço físico entre empresários, 
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profissionais liberais, estudantes, pesquisadores e atividades de consultoria e assessoria 

necessárias para a aceleração de negócios. 

 

 Assim, de modo exemplificativo, teríamos em um mesmo prédio empresas de base 

tecnológica em estágio nascente, empresas em fase de consolidação de mercado, escritórios de 

consultoria jurídica, contábil, RH, marketing, acesso a mercados e captação de recursos.  

 

 O espaço de coworking poderá ser utilizado por outros profissionais liberais, pesquisadores 

e estagiários, formando uma rede estratégica de capital humano para o empreendimento. 

 

 Em síntese, o CIETEC deverá ser a instituição catalisadora entre os empreendedores 

regionais e as sete Instituições de Ensino Superior presentes no município, de maneira 

multidisciplinar e capaz de atrair investimentos e produzir negócios caracterizados pela inovação 

e escala. 

 

 Como incubadora de a idéia é apoiar tanto a indústria de base tecnológica tradicional quanto 
às chamadas startups, por meio da disponibilização de módulos com área mínima de 50 m2 para 
as primeiras, além de dois espaços de pós incubação (ou graduação), com área mínima de 300 
m2)e um grande módulo (50 m2) exclusivo para empreendedores digitais (Módulo start ups) 
para abrigar até 10 empresas deste segmento. 

 
 
 
 Espaço 

mínimo/ sala 

Qtde 

disponibilizada 

Área total 

Incubadora de empresas 50 m2 15 750 m2 

Área de Pós-incubação 

(graduação) 

300 m2 2 600 m2 

Módulo Start ups 50 m2 1 50 m2 

   1400 m2 

Capacidade de empresas 27 

 
 
 

 Como incubadora de empresas, a idéia é apoiar tanto a indústria de base tecnológica 
tradicional quanto às chamadas startups, por meio da disponibilização de módulos com área 
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mínima de 50 m2 para as primeiras, além de 2 espaços de pós incubação (ou graduação), com 
área mínima de 300 m2)e um grande módulo (50 m2) exclusivo para empreendedores digitais 
(Módulo start ups) para abrigar até 10 empresas deste segmento. 
 

 

 Como aceleradora o CEITEC proporcionará o apoio a escritórios de prestação serviços 
estratégicos para o ecossistema, criando oportunidades para atuação de instituições e 
profissionais liberais, ampliando o leque de atuação e os aproximando das demandas das 
startups e outros mercados potenciais, inclusive para os egressos dos diversos cursos de 
graduação disponíveis nas universidades do município. O módulo acelerador deverá possuir 
área total de 100 m2, com capacidade para abrigar cinco escritórios destinados as áreas de 
assessoria jurídica, contábil, marketing, RH, mentoring e coaching, acesso a mercados ou 
representações institucionais. 

 
 
 
 Espaço 

mínimo/ sala 

Qtde 

disponibilizada 

Área total 

Módulo acelerador 100 m2 1 100 m2 

    

Capacidade de escritórios 5 

 

    Como coworking o objetivo é aproximar os profissionais que atuam individualmente, 

como pesquisadores ou consultores em marketing, vendas, logístico ou provedor de solução em um 

único ambiente compartilhado, reduzindo custos e ampliando o acesso a estes tipos de profissionais 

a todo sistema. 

 
 

 Espaço 

mínimo/ sala 

Qtde 

disponibilizada 

Área total 

Módulo coworking 50 m2 1 50 m2 

    

Capacidade de atendimento 10 profissionais 

 
 

7.2. Porque Criar a CIETEC  
 
 

O município de Campo Mourão já possui os principais players, demandas e histórico de sucesso para 

compor um centro como o proposto. São 7 faculdades e Universidades, sendo uma delas federal, 
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além das instituições de ensino técnico igualmente formadoras de notório capital humano capaz de 

atuar no desenvolvimento de produtos e empresas de alto potencial em nosso município.  

 

 Os motivos que também ensejam a criação deste centro também levam em conta as 

pesquisas dos mais de 240 mestres e 160 doutores que atuam na cidade. Muitos deles realizam 

pesquisas em grandes universidades e que podem encontrar condições de aplicabilidade e 

escalabilidade no CIETEC.  

 

 Ainda, há um histórico na experiência de incubação de empresas de base tecnológica trazida 

pela Fundação Educere, cujas 16 empresas que ali surgiram já faturam mais de R$ 45 milhões/ ano, 

gera mais de R$ 6 milhões em impostos e mais de 200 empregos diretos, com produtos de inovação 

disruptiva sendo ali desenvolvidos. 

 

Em síntese, os motivos que justificam a criação do CIETEC 

 

 Única instituição a atuar como agente catalisador entre os conhecimentos gerados nas 

universidades e faculdades instaladas no município. 

 Facilitar as conexões, networking e parcerias entre as empresas, instituições, centros de 

pesquisa e laboratórios;  

 Economia compartilhada; 

 Custo x benefício. Análise que pesa sobremaneira para a criação do CIETEC, uma vez que a 

estrutura mínima é o investimento inicial de adequação e reformas civis, e a mantença deve 

ser realizada com cobrança de taxas de manutenção dos empresários.  

 Facilidade de captação de recursos e acesso a investidores por concentrar em um só lugar 

empresas de potencial inovador e crescimento em escala; 

 Atração de pessoas e talentos para o município, além de capital de risco para investimento nas 

empresas incubadas e startups do CIETEC. 

 Universidades e Faculdades com movimentos consolidados de empresas juniores; 

 Instituição com histórico de sucesso na incubação de empresas de base tecnológica; 

 Instituições de apoio ao empresaria do atuante no setor; 

 Demanda de empreendedores pré-existente, porém, não há instituição de referência; 

 

 Público Alvo  
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 Empreendedores; 

 Empresários; 

 Profissionais liberais; 

 Estudantes; 

 Professores; 

 Pesquisadores; 

 
 

Síntese de Estrutura, funcionamento e sustentabilidade econômica: 
 
 
 O CIETEC deverá realizar como primeira ação a pesquisa junto aos principais stakeholders 

envolvidos na implantação. Tal medida tem por escopo mitigar eventuais obstáculos e evitar o 

desperdício de estrutura, além de concentrar esforços e recursos em campos em que a demanda 

seja constatada. Nesta pesquisa inicial, deverão ser levantados os seguintes quesitos: 

 

 Quais os 3 segmentos de maior demanda em termos de apoio ao empreendedorismo, 

pesquisa, desenvolvimento e inovação (P,D&I)? 

 Qual o portfólio de máquinas, equipamentos e serviços (laboratórios) disponíveis para 

atividade de P, D&I na região?  

 Quais instituições têm interesse e projetos para estarem instaladas no CIETEC. 

 Sensibilização junto à comunidade científica e universidades 
 

 
Com o foco de atuação definido, o CIETEC deverá disponibilizar os espaços para os módulos 

startups, para empresas incubadas, e as duas vagas para o espaço reservado às empresas em fase 

de consolidação no mercado por meio do seguinte roteiro: submissão de business plan -, análise 

prévia - apresentação de pitches banca - e em caso de aprovação, assinatura de contrato. 

 

Os contratos deverão ser diferentes para cada setor, respeitando as especificidades e o 

tempo de maturação de acordo com o segmento. De maneira geral, deverá haver um contrato para 

o modelo startups, em que, pela própria característica do negócio, deverá possuir prazos menores 

e taxas igualmente menores por demandarem menor espaço físico. 
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Todas as empresas e instituições instaladas no CIETEC terão em seus contratos a previsão 

do recolhimento mensal de taxa de contribuição, que será destinada à mantença do 

empreendimento em referência. 

 

A estrutura organizacional deverá seguir o modelo das Fundações, com Conselho 

Deliberativo como órgão supremo, Conselho Executivo e Conselho Fiscal.    

 

Segurança Pública 

Em relação à  segurança pública, o município deve trabalhar de forma integrada com políticas  nas 

áreas de Educação, Saúde, Ação Social, Esporte, Cultura que promovam o desenvolvimento humano 

e social atuando na prevenção e no enfrentamento da violência por meio de ações de inclusão, e do 

fortalecimento  familiar e coletivo.  Em relação aos registros  DE OCORRÊNCIAS POLICIAIS (SESP / 

2015)  observa-se que há necessidade de trabalhar em conjunto com as instituições de segurança 

no município, em especial no fortalecimento dos Conselhos Municipais, nas  Políticas de Proteção à 

Infância  e Adolescência, à Mulher (aumento de 386 ocorrências  em 2015  atingindo 1004 

ocorrências referente a violência doméstica), bem como buscar parcerias eficientes junto aos 

Governos Federal e Estadual buscando a diminuição e a prevenção de crimes contra as pessoas e ao 

patrimônio. 

 

Assim, submetemos nosso Plano de Governo para o exercício do mandato de prefeito e vice-prefeito 

na administração 2017 a 2020 ao povo de Campo Mourão garantindo a busca incessante para seu 

fiel cumprimento; a observância irrestrita da boa gestão do erário municipal visando o bem estar da 

população, o melhoramento de sua qualidade de vida e a conservação do patrimônio municipal para 

que sirva dignamente a população atual e as gerações futuras. 

 

 

Campo Mourão, 14 de agosto de 2016. 

 

 

TAUILLO TEZELLI         e  JOSÉ ROBERTO VOIDELO  


